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A origem herstoric da rede “NNST” – Uma abordagem herstoric que homenageia as mulheres 
 
A Rede Contra a Tortura Não Estatal (NNST, em 
inglês) surgiu de uma conversa informal, porém 
profundamente transformadora (ver Figura 1), durante a 
Conferência Internacional FiLiA 2025 em Brighton, Reino 
Unido. A FiLiA é a maior e mais conhecida conferência 
feminista na Europa. O grupo envolveu participantes e 
painel chamado “Tortura Não Estadual: Defesa, Ativismo 
e Healing”, conduzido por Linda MacDonald e Jeanne 
Sarson, conhecidas como “Persons Against Non-State 
Torture”, que iniciaram seu trabalho pioneiro em 1993. 
Como enfermeiras, Linda e Jeanne fundamentaram seu 
ativismo nas ciências psicoemocionais, com foco no apoio 
a mulheres que sofreram tortura não estatal na infância ou 
na vida adulta. Fruto de mais de 30 anos de investigação, Linda e Jeanne, identificaram os métodos utilizados 
por agressores. Após o painel, o pequeno grupo reuniu-se para refletir: “E agora, o que vem a seguir?” Dessa 
reflexão nasceu uma mobilização feminista e coletiva, em 
homenagem às mulheres sobreviventes de tortura não 
estatal, que resultou na criação da NNST. 
 
Definição de Tortura Não Estatal 
 
A tortura não estatal (Non-State Torture, ou NST em inglês) 
é um ato de violência cometido intencionalmente por atores 
não estatais, em público ou privado, em relações 
interpessoais, perpetrado dentro de famílias, no tráfico de 
pessoas, na prostituição, na exploração pornográfica, por 
indivíduos violentos, grupos e gangues, ou como ato ou 
norma sociocultural, tradicional ou religiosa. Pode ser 
cometida durante migração transfronteiriça, em crises 
sociais ou em emergências humanitárias. Esta definição é 
fruto de anos de prática, de pesquisa participativa e de 
escuta ativa das mulheres que vivenciaram tortura não 
estatal. 
 

 
Fig. 1: Um grupo transformador 

Foto por Catalina Hurtado Montesinos, membro da NNST 

Entre os atos de tortura não estatal ‘clássica’ 
encontram-se: 

 
• Choques elétricos 
• Golpes, queimaduras, cortes, açoites, 

pontapés. 
• Torturas de imobilização: amarrados, 

pendurados, enjaulados 
• Torturas aquáticas em banheira, lava-loiças 

ou lago 
• Torturas por asfixia e estrangulamento 
• Torturas sexualizadas infligidas por 

indivíduos, grupos ou redes, através de armas, 
objetos ou animais 

• Tortura química: uso de múltiplas drogas 
• Privação: de alimentação e descanso 
• Exposição: ao calor/frio, à luz/escuridão 
• Torturas psicológicas: desumanização, 

degradação, humilhação, animalização 
• Nudez forçada 
• Presenciar torturas: a outras pessoas, animais 

de estimação ou animais 
• Impotência: cativeiro 
• Táticas de tortura ritualista 

 
Figura 2: Atos de tortura ‘clássica’ não estatal 



 
 

A literatura jurídica também procura explicar a razão pela qual os direitos humanos, incluindo os das 
mulheres e raparigas, não estão suficientemente protegidos. Estes direitos, conforme descritos na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH) da ONU, salientam que mulheres e raparigas têm direito à 
igualdade de proteção e a serem tratadas sem qualquer discriminação perante a lei (artigos 5, 6 e 7). 
 
Vitimização por tortura perpetrada por atores não estatais: discriminação e acesso à justiça. 
 
A evolução dos direitos humanos das mulheres e raparigas, consagrada na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que assegura que não sejam submetidas à tortura, tem sido frequentemente negligenciada quando 
tais atos são praticados por atores não estatais. Por exemplo, a maioria dos países com legislação nacional 
sobre tortura prevê que mulheres não podem legalmente reivindicar ter sido vítimas de tortura se o torturador 
for um ator não estatal. Essa discriminação, de jure e de facto, tem vindo a ser abordada por instrumentos de 
direitos humanos, como a Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes de 1984, exigindo a participação do Estado para justificar a tipificação 
como crime de tortura. Por conseguinte, até hoje, mulheres e raparigas não têm acesso à justiça no que diz 
respeito a crimes de tortura não estatal.  Isto também significa que as normas jurídicas sobre tortura não 
estatal não evoluíram o suficiente para oferecer apoio baseado na exposição da verdade (truth telling) ou 
mecanismos de justiça com foco na reparação emocional. Isso torna inaplicáveis os princípios e as práticas da 
abordagem centrada na pessoa/vítima para lidar com as vítimas. 
 
 
Objetivos da Rede NNST 
 

1. Criar um espaço feminista, centrado nas pessoas/vítimas, para um healing informado sobre a 
vitimização e a traumatização por tortura não estatal e para obter reconhecimento político. 

 
2. Apoiar advogadas e ativistas feministas para que leis e tribunais nacionais e internacionais 

comecem a qualificar a tortura não estatal como crime de tortura per se. 
 

3. Criar um Centro de Recursos Jurídicos Feminista sobre tortura não estatal, reunindo materiais 
jurídicos, pesquisas e conhecimentos baseados nas experiências de vitimização de mulheres e 
raparigas. 

 
4. Criar um projeto documental sobre tortura não estatal e a evolução da NNST. 

 
5. Para 2026, organizar um encontro transformador presencial de um dia em Lisboa, Portugal, com 

exposição de arte feminista. 


